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LEI N° 1536 de 02 de Agosto de 2024

DispBe sobre as diretrizes para a elaboragdo e a execucdo da Lei Orcamentéria do exercicio
financeiro de 2025 e da outras providéncias.

A Camara Municipal de Barra Longa aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES
Art. 1° Em cumprimento as disposi¢cOes da Constituicdo Federal, Constituicdo Estadual, da Lei
Orgénica Municipal e da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, ficam estabelecidas as
diretrizes orcamentarias do Municipio de Barra Longa para o exercicio financeiro de 2025,
compreendendo:
| - As disposi¢des sobre prioridades e metas da Administracdo Publica Municipal;
Il - A estrutura do orcamento municipal;
I11 - A elaboracéo, alteracéo e execucdo orcamentaria;
IV - As despesas de pessoal e encargos sociais;
V - As condicdes para concessdo de recursos publicos;
VI - As alteracGes na legislacdo tributaria;
VII - As disposicdes sobre a divida publica municipal; e
VIII - As disposices finais.
Paragrafo Unico. Integram esta Lei, 0s seguintes Anexos, nos termos do art. 4° e seus 8§88 1° a 3° da
Lei Complementar n°® 101, de 2000:
a) Anexo | - Prioridades e Metas;

b) Anexo Il - Metas Fiscais; e

¢) Anexo Il - Riscos e Eventos Fiscais.
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CAPITULO Il _
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRACAO PUBLICA MUNICIPAL

Art.2° As prioridades e as metas da Administracdo Publica Municipal para o exercicio de 2025,
atendidas as despesas que constituem obrigacdo constitucional e legal do Municipio e as de
funcionamento dos 6rgdos e entidades municipais, sdo as constantes do Anexo | desta Lei, as quais
terdo precedéncia na alocacdo dos recursos na lei orgamentaria de 2025 e na sua execucdo, nao se
constituindo em limite a programacao das despesas.

§1° O Orcamento Anual sera elaborado em consonancia com as prioridades e metas de que trata o
caput deste artigo e deverdo estar adequadas ao Plano Plurianual - PPA 2022/2025.

§2° Na elaboracdo e durante a execucdo do Orcamento do exercicio financeiro de 2025, o Poder
Executivo podera alterar as metas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa or¢ada

com a receita estimada, de forma a assegurar o equilibrio das contas pablicas e o atendimento as
necessidades estabelecidas.

CAPITULO 111

DA ESTRUTURA DO ORCAMENTO MUNICIPAL
Art.3° O Orcamento para o exercicio financeiro de 2025 abrangerd os Poderes Legislativo e
Executivo, seus fundos, 6rgdos e entidades da Administracdo Direta e Indireta e sera elaborado
levando-se em conta a estrutura organizacional do Municipio e suas possiveis alteracoes.
Art. 4° A proposta orcamentaria do Municipio evidenciara as receitas por rubricas e suas respectivas
despesas, por funcdo, subfuncdo, programa, projetos, atividades e operacGes especiais de cada
unidade gestora e contera:
| - Mensagem encaminhando o projeto de lei;
Il - Texto da lei;
111 - Demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias econémicas;
IV - Sumério geral da receita por fontes e da despesa por fungdes de governo;
V - Quadro das dotacgdes por 6rgdos de governo e administracao;
VI - Demonstrativo da despesa por 6rgéos e funcoes;

VII - Programa de trabalho através da funcional programética; e

V111 - Demonstrativo da despesa segundo sua natureza.
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Art. 5° Para efeito desta Lei entende-se por:

| — fungdo: o maior nivel de agregacdo das diversas areas de despesa que competem ao setor
publico;

Il — subfuncéo: uma particdo da funcdo que visa agregar determinado subconjunto de despesa do
setor publico;

Il — programa: um instrumento de organizacao da acdo governamental que visa a concretizacdo dos
objetivos pretendidos e que sera mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

IV — projeto: um instrumento de programacao para alcancar o objetivo de um programa, que
envolve um conjunto de operacdes limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre
para a expansao ou o aperfeicoamento da acdo de governo;

V — atividade: um instrumento de programacéo para alcancar o objetivo de um programa, que
envolve um conjunto de operacdes que se realizam de modo continuo e permanente, das quais
resulta um produto necessario a manutencao da acdo de governo;

VI — operacdes especiais: as despesas que ndo contribuem para a manutencdo das a¢oes de governo,
das quais ndo resulta um produto e que ndo geram contraprestacdo direta sob a forma de bens ou
Servicos;

VIl — unidade orcamentéaria: o menor nivel de classificacao institucional, agrupada em érgéos

orcamentarios, entendidos estes como os de maior nivel da classificacdo institucional.

Paragrafo Unico. Cada programa identificara as acdes necessarias para atingir 0s seus objetivos,
sob a forma de projetos, atividades e operacdes especiais, especificando os respectivos valores,

objetivos e metas, bem como a unidade or¢camentéria responsavel pela acao.

_CAPITULO IV N
DA ELABORAGCAO, ALTERAGCAO E EXECUCAO
DO ORGAMENTO MUNICIPAL

Art. 6° A proposta orcamentaria do Municipio, relativa ao exercicio financeiro de 2025, devera ser
elaborada em conformidade com os diversos principios, além dos contabeis geralmente aceitos, o de
igualdade, prioridade de investimentos nas areas sociais, austeridade na gestdo dos recursos publicos,
modernizacdo na acdo governamental, transparéncia na elaboragéo e execucgdo do orgamento.

Art. 7° O Poder Legislativo elaboraré seu detalhamento de despesas para o exercicio financeiro de
2025, observadas as determinagOes contidas nesta Lei e no art. 29-A da Constituicdo Federal, devendo
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encaminha-lo ao Poder Executivo até 30 (trinta) dias antes do prazo de remessa do projeto de lei
orcamentaria de 2025 a Camara Municipal.

Art. 8° As emendas ao projeto de lei do orcamento devem obedecer ao disposto no §3° do art. 166,
da Constitui¢do Federal e na alinea “b” do inciso III do art. 160 da Constituicdo do Estado de Minas
Gerais, e ndo poderdo indicar recursos provenientes de anulacdo das seguintes despesas:

| - Dotagdes com recursos vinculados;

Il - Dotacdes referentes a contrapartida;

111 - Dotacdes referentes a obras em andamento; e

IV - Dotacdes referentes a precatorios e sentencas judiciais.

Art. 9° O projeto de lei orgamentaria de 2025 contemplara autorizacéo ao Chefe do Poder Executivo
municipal para abertura de créditos adicionais suplementares, observando o disposto na Lei Federal
n® 4320, de 17 de marco de 1964, visando:

I - Criar, quando for o caso, natureza de despesa em categoria de programacao ja existente;

Il - Movimentar, internamente, o Orgamento quando as dotagdes existentes se mostrarem
insuficientes para a realizacdo de determinadas despesas; e

Il - incorporar valores que excedam as previsdes constantes da Lei Orgcamentaria.

IV - Abrir créditos suplementares até o valor correspondente ao superavit financeiro apurado no
balanco patrimonial do exercicio de 2024, observado o disposto no inciso I do 81° e no §2° do art. 43
da Lei n® 4.320, de 1964;

V - Abrir créditos suplementares até o valor correspondente ao excesso de arrecadagdo apurado,
observado o disposto no inciso Il do § 1° e no 83° do art. 43 da Lei n° 4.320, de 1964;

Art.10. O Poder Executivo podera, mediante decreto, remanejar, transpor ou transferir, total ou
parcialmente, as dotacGes aprovadas na Lei Orcamentaria de 2025 ou em créditos adicionais, quando
for necessaria a repriorizacdo de programas, acdes ou gastos governamentais fixados na estrutura do
orcamento, determinadas as respectivas realocacfes de recursos nos termos seguintes:

| - Remanejamento: realocagdes na organizacdo do ente publico, com destinagdo de recurso de um
orgéo, secretaria, departamento, ou congénere para outro, em decorréncia da extin¢ao, transformacao,
transferéncia, incorporacdo ou desmembramento, bem como de alteragdes de suas competéncias ou
atribuicbes, mantida a estrutura programética, expressa por categoria de programagdo, conforme
definida no paragrafo Unico do art.5° desta Lei;
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Il - Transposicdo: realocacdes no ambito dos programas de trabalho ja existentes no orcamento do
6rgdo executor das agdes governamentais;

I11 - Transferéncia: realocacOes de recursos entre as categorias econdmicas de despesas, dentro do
mesmo 6rgdo, secretaria, departamento ou congénere e do mesmo programa de trabalho, em fungéo
da repriorizacdo dos gastos a serem efetuados.

Paragrafo Gnico. A transposicao, transferéncia ou remanejamento ndo podera resultar em alteragdo
dos valores das programacGes aprovadas na Lei Orcamentaria de 2025 ou em créditos adicionais.

Art. 11. O Poder Executivo podera, mediante decreto, incluir ou alterar fontes de recursos nas
dotacOes orcamentarias aprovadas na Lei Orcamentaria de 2025, respeitadas as devidas vinculacoes.

Paragrafo Unico. A movimentacéo entre fontes de recursos de uma Unica dotacdo orgcamentaria ndo
configura abertura de crédito adicional.

Art. 12. O Governo Municipal destinard, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita
resultante de impostos e das transferéncias federais e estaduais de impostos, na manutencdo e
desenvolvimento do ensino, como estabelece o caput do art. 212 da Constituicdo Federal e a Lei
Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

Paragrafo Unico. O Municipio aplicara parte dos recursos a que se refere o caput deste artigo, na
manutencdo e no desenvolvimento do ensino na educacao basica e a remuneragdo condigna de seus
profissionais, nos termos estabelecidos no art. 212-A da Constituicdo Federal, incluido pela Emenda
Constitucional n° 108, de 26 de agosto de 2020.

Art. 13. A proposta orgamentaria consignara previsdo de recursos para financiamento das acgdes e
servicos publicos de satde no ano de 2025, no minimo, de 15% (quinze por cento) do produto da
arrecadacao dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os artigos 158 e 159,
inciso I, alinea “b” e seu §3°, da Constituicao Federal.

Art. 14. A Lei Orcamentéria de 2025 devera conter Reserva de Contingéncia, limitada a 2% (dois
por cento) da receita corrente liquida prevista, destinada a atender os passivos contingentes, 0s riscos
e eventos fiscais, dentre outros imprevistos e imprevisiveis, além da necessidade da obtencdo de
resultado primario positivo, se for o caso.

Paragrafo Gnico. Para efeito desta Lei, entendem-se como eventos e riscos fiscais imprevistos e
imprevisiveis, entre outros, as despesas necessarias ao funcionamento e manutencdo dos servicos
publicos e da estrutura da Administracdo Municipal, ndo or¢adas ou orcadas a menor, as decorrentes
de criacdo, expansdo ou aperfeicoamento de acGes governamentais as necessidades do Poder Pablico.

Art. 15. Considera-se despesa irrelevante para fins do disposto no §3° do art.16 da Lei Complementar
Federal n° 101, de 2000, a despesa cujo valor ndo ultrapasse os limites estabelecidos nos incisos | e
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Il do art. 75 da Lei Federal n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, nos casos, respectivamente, de obras e
servicos de engenharia e de outros servigos e compras.

Art. 16. Até 30 (trinta) dias ap0s a aprovacgdo e publicacdo da Lei Orcamentéaria de 2025, o Poder
Executivo estabelecera a programacdo financeira e o cronograma de execugdo mensal de desembolso,
bem como as metas bimestrais de arrecadagéo.

Paragrafo Gnico. O cronograma anual de desembolso mensal do Poder Legislativo terd como
referencial o repasse previsto no art.168 da Constituicdo Federal, na forma de duodécimos, respeitado
o limite constitucional, o prazo mensal e a proporcao fixada na Lei Orcamentaria de 2025, em
observancia as regras dispostas no art. 29-A da Constituicdo Federal, alterado pela Emenda
Constitucional n° 109, de 15 de marco de 2021.

Art. 17. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizacdo da receita ndo sera suficiente para
garantir o equilibrio das contas publicas, os Poderes Executivo e Legislativo procederdo a respectiva
limitacdo de empenho e de movimentacao financeira, podendo definir percentuais especificos para o
conjunto de projetos, atividades e operacdes especiais, calculado de forma proporcional a participagédo
dos Poderes no total das dotagdes iniciais constantes da Lei Orgamentaria de 2025.

§1° Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem obrigagdo constitucional e legal de
execucdo e as despesas destinadas ao pagamento dos servicos da divida.

§2° Na hipotese de ocorréncia do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo comunicara ao
Poder Legislativo o montante que lhe cabera tornar indisponivel para empenho e para movimentacéo
financeira.

§3° Para efeito de aplicacdo deste artigo serdo considerados, preferencialmente, 0s recursos
orcamentarios destinados as despesas de capital e as despesas correntes que ndo sao afetas a servicos
basicos.

84° No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposi¢do das dotacGes
cujos empenhos foram limitados dar-se-a de forma proporcional as reducées efetivadas.

Art. 18. Os pagamentos devidos pela Fazenda Publica Municipal, em virtude de sentenca judiciaria,
far-se-do exclusivamente na ordem cronoldgica de apresentacao dos precatorios e a conta dos créditos
respectivos, conforme disposto no art. 100 da Constituicdo Federal.

Art. 19. A destinacdo de recursos para novos projetos somente serda permitida depois de
adequadamente atendidos os projetos em andamento e as despesas de conservacdo do patrimdnio,
salvos os projetos programados com recursos de convénios e operagdes de crédito.

CAPITULO V
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 20. Para efeito do disposto nos incisos V e X do art. 37, observado o inciso 11, 81° e caput do
art.169, da Constituicdo Federal, com as disposicGes contidas na Emenda Constitucional n° 109, de
15 de margo de 2021, e na Lei Complementar Federal n°® 101, de 2000, fica estabelecido que a
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Administracdo Direta e Indireta, e 0 Poder Legislativo, poderdo criar cargos, empregos e funcoes,
alterar a estrutura de carreira, realizar concurso publico, conceder qualquer vantagem, corrigir,
reajustar ou aumentar a remuneracao dos servidores publicos municipais e admitir pessoal, mediante
lei e prévia dotacdo orgamentéria suficiente para atendimento da respectiva despesa, de acordo com
os limites constitucionais e legais.

Paragrafo Unico. Os recursos para as despesas decorrentes dos atos dispostos no caput deste artigo
deverdo estar previstos no Orcamento de 2025 ou acrescidos por créditos adicionais.

Art. 21. A despesa total com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo, respectivamente, ndo
excedera os limites de 54% (cinquenta e quatro por cento) e 6% (seis por cento) da Receita Corrente
Liquida, observada os limites prudenciais.

Art. 22. No exercicio financeiro de 2025 a realizacdo de hora extra, quando a despesa com pessoal
houver excedido o limite disposto no paragrafo Gnico do art. 22 da Lei Complementar Federal n® 101,
de 2000, somente poderd ocorrer nos casos de necessidade temporaria de excepcional interesse
publico, devidamente justificado pela autoridade competente.

Art. 23. Serdo considerados contratos de terceirizacdo de mdo-de-obra, para efeito do disposto no §1°
do art.18 da Lei Complementar Federal n°® 101, de 2000, as despesas provenientes de contratacdo de
pessoal para substituicdo de servidores pertencentes a categorias funcionais abrangidas por planos de
cargos do quadro de pessoal de 6rgdo ou entidade, desde que haja vacancia dos cargos a serem
substituidos, sendo tais despesas contabilizadas como Outras Despesas de Pessoal.

) CAPITULO VI )
DAS CONDIGOES PARA CONCESSAO DE RECURSOS PUBLICOS

Art. 24. O Poder Executivo podera, mediante autorizagdo legislativa especifica, transferir
recursos do Tesouro Municipal, a titulo de subvencéo social, as entidades sem fins lucrativos, as quais
desenvolvam atividades nas areas social, médica, educacional, cultural e desportiva, desde que
estejam legalmente constituidas, em observancia as regras aplicaveis na Lei Federal n°® 13.019, de 31
de julho de 2014.

§1° As entidades beneficiadas nos termos do caput deste artigo deverdo prestar contas dos recursos
recebidos ao Poder Executivo.

§2° Fica vedada a concesséo de subvencao a entidades que ndo cumprirem as exigéncias do §1° deste
artigo, assim como as que ndo tiverem suas contas aprovadas pelo Poder Executivo.

Art. 25. O Poder Executivo podera destinar recursos para pessoas fisicas ou juridicas situadas no
Municipio, visando cobrir suas necessidades ou déficit, respectivamente, observadas as disposictes
contidas em lei municipal especifica.

Art. 26. A Lei Orcamentaria contera dotagdo para acobertar despesas com contribuicGes a entidades
que visem o desenvolvimento municipal ou regional.
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) CAPITULO VI N
DAS ALTERACOES NA LEGISLACAO TRIBUTARIA

Art. 27. Qualquer Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivos, isencéo ou beneficios de natureza
tributaria ou financeira, que gere efeitos sobre a receita estimada para o0 Orgamento de 2025, devera,
para sua aprovacao, observar os termos do art. 14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000, no
que couber.

Art. 28. O Chefe do Poder Executivo, autorizado em lei, podera conceder beneficio fiscal aos
contribuintes que pagarem seus tributos em parcela Unica e no prazo de vencimento, ou ainda em dia
com suas obrigac0es tributérias, devendo, nesses casos, serem considerados os calculos da estimativa
da receita.

) CAPITULO VIII
DAS DISPOSICOES SOBRE A DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL

Art.29. A administracdo da divida publica municipal interna ou externa tera por objetivo principal a
minimizacao de custos e a viabilizacdo de fontes alternativas de recursos para o tesouro municipal.

Art. 30. Observada a legislagéo vigente, o Municipio podera realizar operagdes de crédito destinadas
a financiar despesas de capital previstas no Or¢amento.

Art. 31. As operagdes de crédito deverdo ser autorizadas por lei especifica e constar do Orgamento
Anual para 2025.

Art. 32. A Lei Orgamentaria podera autorizar a realizagdo de operagdes de crédito por antecipacao
de receita, desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000.

CAPITULO IX
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 33. A despesa de competéncia de outros entes da Federacdo so serd assumida pelo Municipio
quando firmado convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, previsto recurso na lei
orcamentaria e que visem ao desenvolvimento municipal.

Art. 34. A Administragdo Municipal, tanto quanto possivel, até a criagdo de estrutura adequada,
deverda apropriar as despesas de forma a demonstrar os custos de cada acdo governamental.

Art. 35. A Proposta Orcamentaria do Municipio, relativa ao exercicio de 2025, devera ser elaborada
de conformidade com o principio de transparéncia dos atos de gestdo, além dos principios contabeis
geralmente aceitos, a fim de garantir o livre acesso e participacdo dos cidadaos as informacdes
relativas a elaboragéo, execucdo e acompanhamento do orgamento, inclusive na discussdo em
audiéncias publicas.

Paragrafo Unico. S&o instrumentos de transparéncia dos atos de gestdo fiscal, aos quais sera dada
ampla divulgacéo, inclusive em meios eletrénicos de acesso publico:
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| - Lei do plano plurianual, de diretrizes orcamentérias e do orgamento anual;

Il - Relatérios resumidos da execucgdo orcamentaria;

111 - relatorios de gestéo fiscal;

IV - Balango geral anual;

V - Audiéncias publicas; e

VI - Leis, os decretos, as portarias e demais atos do Executivo.

Art. 36. Caso o Projeto de Lei Orcamentaria de 2025 ndo seja devolvido ao Poder Executivo para

sancdo até 31 de dezembro de 2024, a programacéo dele constante podera ser executada a razéo de
1/12 (um doze avos), até a sua conversao em lei.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagé&o.

Barra Longa, 07 de Agosto de 2024

FERNANDO JOSE Assinado de forma digital por
FERNANDO JOSE CARNEIRO

CARNEIRO MAGALHAES:52567931600
MAGALHAES:52567931600 Dados: 2024.08.07 08:44:48 -03'00'

Fernando José Carneiro Magalhaes
Prefeito Municipal
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	Art.2º As prioridades e as metas da Administração Pública Municipal para o exercício de 2025, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional e legal do Município e as de funcionamento dos órgãos e entidades municipais, são as constantes...
	§1º O Orçamento Anual será elaborado em consonância com as prioridades e metas de que trata o caput deste artigo e deverão estar adequadas ao Plano Plurianual - PPA 2022/2025.
	§2º Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício financeiro de 2025, o Poder Executivo poderá alterar as metas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio ...
	CAPÍTULO III
	DA ESTRUTURA DO ORÇAMENTO MUNICIPAL
	Art.3º O Orçamento para o exercício financeiro de 2025 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta e será elaborado levando-se em conta à estrutura organizacional do Município e suas...
	Art. 4º A proposta orçamentária do Município evidenciará as receitas por rubricas e suas respectivas despesas, por função, subfunção, programa, projetos, atividades e operações especiais de cada unidade gestora e conterá:
	I - Mensagem encaminhando o projeto de lei;
	II - Texto da lei;
	III - Demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias econômicas;
	IV - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;
	V - Quadro das dotações por órgãos de governo e administração;
	VI - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções;
	VII - Programa de trabalho através da funcional programática; e
	VIII - Demonstrativo da despesa segundo sua natureza.
	Art. 5º Para efeito desta Lei entende-se por:
	I – função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público;
	II – subfunção: uma partição da função que visa agregar determinado subconjunto de despesa do setor público;
	III – programa: um instrumento de organização da ação governamental que visa à concretização dos objetivos pretendidos e que será mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;
	IV – projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, que envolve um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
	V – atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, que envolve um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;
	VI – operações especiais: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto e que não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;
	VII – unidade orçamentária: o menor nível de classificação institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional.
	Parágrafo único. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades e operações especiais, especificando os respectivos valores, objetivos e metas, bem como a unidade orçamentária respon...
	CAPÍTULO IV
	DA ELABORAÇÃO, ALTERAÇÃO E EXECUÇÃO
	DO ORÇAMENTO MUNICIPAL
	Art. 6º A proposta orçamentária do Município, relativa ao exercício financeiro de 2025, deverá ser elaborada em conformidade com os diversos princípios, além dos contábeis geralmente aceitos, o de igualdade, prioridade de investimentos nas áreas socia...
	Art. 7º O Poder Legislativo elaborará seu detalhamento de despesas para o exercício financeiro de 2025, observadas as determinações contidas nesta Lei e no art. 29-A da Constituição Federal, devendo encaminhá-lo ao Poder Executivo até 30 (trinta) dias...
	Art. 8º As emendas ao projeto de lei do orçamento devem obedecer ao disposto no §3º do art. 166, da Constituição Federal e na alínea “b” do inciso III do art. 160 da Constituição do Estado de Minas Gerais, e não poderão indicar recursos provenientes d...
	I - Dotações com recursos vinculados;
	II - Dotações referentes à contrapartida;
	III - Dotações referentes a obras em andamento; e
	IV - Dotações referentes a precatórios e sentenças judiciais.
	Art. 9º O projeto de lei orçamentária de 2025 contemplará autorização ao Chefe do Poder Executivo municipal para abertura de créditos adicionais suplementares, observando o disposto na Lei Federal nº 4320, de 17 de março de 1964, visando:
	I - Criar, quando for o caso, natureza de despesa em categoria de programação já existente;
	II - Movimentar, internamente, o Orçamento quando as dotações existentes se mostrarem insuficientes para a realização de determinadas despesas; e
	III - incorporar valores que excedam às previsões constantes da Lei Orçamentária.
	IV - Abrir créditos suplementares até o valor correspondente ao superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2024, observado o disposto no inciso I do §1º e no §2º do art. 43 da Lei nº 4.320, de 1964;
	V - Abrir créditos suplementares até o valor correspondente ao excesso de arrecadação apurado, observado o disposto no inciso II do § 1º e no §3º do art. 43 da Lei nº 4.320, de 1964;
	Art.10. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, remanejar, transpor ou transferir, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária de 2025 ou em créditos adicionais, quando for necessária a repriorização de programas, ações ou ga...
	I - Remanejamento: realocações na organização do ente público, com destinação de recurso de um órgão, secretaria, departamento, ou congênere para outro, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento, bem como...
	II - Transposição: realocações no âmbito dos programas de trabalho já existentes no orçamento do órgão executor das ações governamentais;
	III - Transferência: realocações de recursos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão, secretaria, departamento ou congênere e do mesmo programa de trabalho, em função da repriorização dos gastos a serem efetuados.
	Parágrafo único.  A transposição, transferência ou remanejamento não poderá resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2025 ou em créditos adicionais.
	Art. 11. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, incluir ou alterar fontes de recursos nas dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025, respeitadas as devidas vinculações.
	Parágrafo único. A movimentação entre fontes de recursos de uma única dotação orçamentária não configura abertura de crédito adicional.
	Art. 12. O Governo Municipal destinará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita resultante de impostos e das transferências federais e estaduais de impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino, como estabelece o caput do art. 21...
	Parágrafo único. O Município aplicará parte dos recursos a que se refere o caput deste artigo, na manutenção e no desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, nos termos estabelecidos no art. 212-A da Co...
	Art. 13. A proposta orçamentária consignará previsão de recursos para financiamento das ações e serviços públicos de saúde no ano de 2025, no mínimo, de 15% (quinze por cento) do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos rec...
	Art. 14. A Lei Orçamentária de 2025 deverá conter Reserva de Contingência, limitada a 2% (dois por cento) da receita corrente líquida prevista, destinada a atender os passivos contingentes, os riscos e eventos fiscais, dentre outros imprevistos e impr...
	Parágrafo único. Para efeito desta Lei, entendem-se como eventos e riscos fiscais imprevistos e imprevisíveis, entre outros, as despesas necessárias ao funcionamento e manutenção dos serviços públicos e da estrutura da Administração Municipal, não orç...
	Art. 15. Considera-se despesa irrelevante para fins do disposto no §3º do art.16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a despesa cujo valor não ultrapasse os limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de...
	Art. 16. Até 30 (trinta) dias após a aprovação e publicação da Lei Orçamentária de 2025, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, bem como as metas bimestrais de arrecadação.
	Parágrafo único. O cronograma anual de desembolso mensal do Poder Legislativo terá como referencial o repasse previsto no art.168 da Constituição Federal, na forma de duodécimos, respeitado o limite constitucional, o prazo mensal e a proporção fixada ...
	Art. 17. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, os Poderes Executivo e Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financei...
	§1º Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigação constitucional e legal de execução e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.
	§2º Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e para movimentação financeira.
	§3º Para efeito de aplicação deste artigo serão considerados, preferencialmente, os recursos orçamentários destinados às despesas de capital e às despesas correntes que não são afetas a serviços básicos.
	§4º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.
	Art. 18. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, conforme disposto no art. 100 da Consti...
	Art. 19. A destinação de recursos para novos projetos somente será permitida depois de adequadamente atendidos os projetos em andamento e as despesas de conservação do patrimônio, salvos os projetos programados com recursos de convênios e operações de...
	CAPÍTULO V
	DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	Art. 20. Para efeito do disposto nos incisos V e X do art. 37, observado o inciso II, §1º e caput do art.169, da Constituição Federal, com as disposições contidas na Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, e na Lei Complementar Federal n...
	Parágrafo único. Os recursos para as despesas decorrentes dos atos dispostos no caput deste artigo deverão estar previstos no Orçamento de 2025 ou acrescidos por créditos adicionais.
	Art. 21. A despesa total com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo, respectivamente, não excederá os limites de 54% (cinquenta e quatro por cento) e 6% (seis por cento) da Receita Corrente Líquida, observada os limites prudenciais.
	Art. 22. No exercício financeiro de 2025 a realização de hora extra, quando a despesa com pessoal houver excedido o limite disposto no parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, somente poderá ocorrer nos casos de necessid...
	Art. 23. Serão considerados contratos de terceirização de mão-de-obra, para efeito do disposto no §1º do art.18 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, as despesas provenientes de contratação de pessoal para substituição de servidores pertencente...
	CAPÍTULO VI
	DAS CONDIÇÕES PARA CONCESSÃO DE RECURSOS PÚBLICOS
	Art. 24. O Poder Executivo poderá, mediante autorização legislativa específica, transferir recursos do Tesouro Municipal, a título de subvenção social, às entidades sem fins lucrativos, as quais desenvolvam atividades nas áreas social, médica,...
	§1º As entidades beneficiadas nos termos do caput deste artigo deverão prestar contas dos recursos recebidos ao Poder Executivo.
	§2º Fica vedada à concessão de subvenção a entidades que não cumprirem as exigências do §1º deste artigo, assim como as que não tiverem suas contas aprovadas pelo Poder Executivo.
	Art. 25. O Poder Executivo poderá destinar recursos para pessoas físicas ou jurídicas situadas no Município, visando cobrir suas necessidades ou déficit, respectivamente, observadas as disposições contidas em lei municipal específica.
	Art. 26. A Lei Orçamentária conterá dotação para acobertar despesas com contribuições a entidades que visem o desenvolvimento municipal ou regional.
	CAPÍTULO VII
	DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
	Art. 27. Qualquer Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivos, isenção ou benefícios de natureza tributária ou financeira, que gere efeitos sobre a receita estimada para o Orçamento de 2025, deverá, para sua aprovação, observar os termos do art. 1...
	Art. 28. O Chefe do Poder Executivo, autorizado em lei, poderá conceder benefício fiscal aos contribuintes que pagarem seus tributos em parcela única e no prazo de vencimento, ou ainda em dia com suas obrigações tributárias, devendo, nesses casos, ser...
	CAPÍTULO VIII
	DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL
	Art.29. A administração da dívida pública municipal interna ou externa terá por objetivo principal a minimização de custos e a viabilização de fontes alternativas de recursos para o tesouro municipal.
	Art. 30. Observada a legislação vigente, o Município poderá realizar operações de crédito destinadas a financiar despesas de capital previstas no Orçamento.
	Art. 31. As operações de crédito deverão ser autorizadas por lei específica e constar do Orçamento Anual para 2025.
	Art. 32. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.
	CAPÍTULO IX
	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	Art. 33. A despesa de competência de outros entes da Federação só será assumida pelo Município quando firmado convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, previsto recurso na lei orçamentária e que visem ao desenvolvimento municipal.
	Art. 34. A Administração Municipal, tanto quanto possível, até a criação de estrutura adequada, deverá apropriar as despesas de forma a demonstrar os custos de cada ação governamental.
	Art. 35. A Proposta Orçamentária do Município, relativa ao exercício de 2025, deverá ser elaborada de conformidade com o princípio de transparência dos atos de gestão, além dos princípios contábeis geralmente aceitos, a fim de garantir o livre acesso ...
	Parágrafo único. São instrumentos de transparência dos atos de gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:
	I - Lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual;
	II - Relatórios resumidos da execução orçamentária;
	III - relatórios de gestão fiscal;
	IV - Balanço geral anual;
	V - Audiências públicas; e
	VI - Leis, os decretos, as portarias e demais atos do Executivo.
	Art. 36. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2025 não seja devolvido ao Poder Executivo para sanção até 31 de dezembro de 2024, a programação dele constante poderá ser executada à razão de 1/12 (um doze avos), até a sua conversão em lei.
	Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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